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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2017
Processo nº 01420.008907/2016-12
A Fundação Cultural Palmares pessoa jurídica de direito público vinculada ao Ministério da Cultura, criada pela Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, publicado no DOU de 18/05/2009, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.901.688/0001-77, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 02, Bloco “C”, 5º andar, Edifício Toufic - Brasília - DF, mediante seu pregoeiro, designado pela Portaria nº 170, de 5 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 11 de agosto de 2016, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital
1 -
DA DATA E HORÁRIO

1.1 -
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2. No dia 03 de abril de 2017, às 9:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

2 -
DO OBJETO

2.1 -
Constitui objeto deste Pregão a contratação de empresa para o fornecimento da renovação de licença para atualização (upgrade e update) das suítes de software antivírus – McAfee Total Protection for Endpoint, de uso perpétuo, para utilização em microcomputadores e servidores de rede, com garantia de suporte técnico, com vistas a manter a disponibilidade da solução integrada de Segurança da Informação já implantada na Fundação Cultural Palmares, conforme especificações, quantidades e condições definidas no Termo de Referência, Anexo I.
3 -
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 -
O presente pregão eletrônico será regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 8.538/2015, Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro de 2010 e alterações; demais normas vigentes que regulam a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico.
4 -
DA PARTICIPAÇÃO

4.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico toda e qualquer empresa legalmente estabelecida no País e que:

a)
Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b)
Empresas não cadastradas no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF) e que tiverem interesse em participar deste pregão deverão providenciar o seu credenciamento na forma da Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11/10/2010;

c)
Atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital.
4.2 -
Não poderão participar desta licitação:

a) Empresas suspensas ou impedidas de contratar com a Administração, proibidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, na forma da lei;

b) Empresa concordatária ou em processo de falência sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

c) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º, da Lei nº 8.666/93; e

e) Sociedades cooperativas.

4.3 -
Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.3.1.
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.3.1.1.
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa e empresa de pequeno porte;
4.3.2.
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.3.3.
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.3.4.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.5.
que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009

5 -
DA REPRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, na página www.comprasnet.gov.br  (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 -
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 -
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá enviar, via sistema, declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6 -
DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
6.1 -
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.2 -
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.3 -
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21 Decreto nº 5.450/2005) e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do objeto ofertado, o preço e, se for o caso os anexos, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas (art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.3.1-
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.4 -
A apresentação dos preços da proposta deverá ser formulada conforme especificação dos equipamentos descritos no item 4.4 do Termo de Referência, Anexo I do presente Edital.
6.5 -
A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o fornecimento.

6.6 -
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante e expressões do tipo “conforme descrito no edital”,  “conforme o edital” ou termo equivalente. 

6.7 -
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação.

6.8 -
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

6.9 -
A partir do encerramento da fase de lances, após a classificação final das propostas, o pregoeiro solicitará aos licitantes, o envio de anexo/proposta, por item inclusive, relativamente ao último lance ofertado, podendo solicitar também apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar.

6.9.1 -
Para convocar o fornecedor a anexar sua proposta no sistema, o Pregoeiro fará uso da opção Convocar Anexo, selecionando na tela do Sistema. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade.

6.9.2 -
O fornecedor convocado encaminhará a proposta, no prazo de 02 (duas) horas, por meio do link Anexar, disponível apenas para o fornecedor selecionado. 

6.9.3 -
Confirmado o envio da proposta/anexo, o link Anexar do fornecedor passa a ter a função de Consultar. 

7 - DAS PROPOSTAS

7.1 -
A proposta a ser encaminhada por meio do link “Anexar”, deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, em conformidade com este Edital, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, detalhando: 

7.1.1 Nome do proponente, endereço, telefone, suas características, identificação (individual ou social), aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ e a Inscrição Estadual, Banco, Agência e número da conta-corrente para fins de pagamento;
7.1.2 Especificação clara e detalhada das licenças, sendo obrigatório o detalhamento que atenda, no mínimo, toda a descrição prevista nas Especificações Técnicas, Capítulo 7 do Termo de Referência, não sendo aceita a substituição da descrição por expressões do tipo “conforme descrito no edital”, “conforme o edital” ou “termo equivalente”;
7.1.3 A licitante deverá obrigatoriamente declarar:

a)
declaração de que nos preços cotados já estão incluídos todos os custos e despesas incidentes, tais como salários, adicionais, encargos sociais, benefícios trabalhistas, seguros, encargos tributários, taxa, margem de remuneração empresarial, impostos, etc., em estrita observância às condições e especificações do Edital e seus Anexos, da legislação trabalhista, previdenciária e tributária vigentes e da proposta apresentada.

b)
Prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura desta licitação;

c)
Está implícita a submissão integral e irretratável às condições estabelecidas na Lei n.º 8.666/93, no presente Edital e seus anexos, e respectiva legislação suplementar, bem como aos Regulamentos Administrativos e Normas Gerais aplicáveis à espécie.
d)
os preços apresentados deverão ser expressos em moeda corrente nacional (R$), todos em algarismos arábicos e por extenso, pelo qual a licitante se propõe fornecer os bens de consumo. 

7.2. A apresentação das propostas pelos licitantes implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os fornecimentos nos seus termos. 

7.3. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso contidos na proposta, prevalecerá este último e entre o unitário e o total, prevalecerá o primeiro.

8 -
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1 -
A partir das 9:30 horas do dia 03 de abril de 2017 de 2017, horário de Brasília-DF, terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
8.1.1 -
Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) Apresentarem especificações inferiores das indicadas nos anexos deste Edital;
b) Apresentarem preços finais superiores ao valor médio estabelecido pela Fundação no Termo de Referência, Anexo I deste Instrumento Convocatório;

c) Apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis;

d) Não vierem a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço apresentado;

e) Não atenderem todas as exigências constantes do item 7;

f) Ofertarem quaisquer vantagens não presentes neste Edital.
8.2 -
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.3 -
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

9 -
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 -
Aberta à etapa competitiva, os licitantes encaminharão lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.2 -
Na fase de lances, a classificação final será pelo menor preço do item. A cada lance ofertado o sistema eletrônico atualizará automaticamente o valor global do item, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor preço total do item.

9.3 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital, contendo cada lance com valores de no máximo 03 (três) casas decimais. 

9.3.1 
Não serão aceitos lances cujo valor seja superior ao valor de referência informado na licitação, sendo que, na ocorrência de tal situação, os lances serão excluídos do sistema pelo Pregoeiro.

9.4 -
O licitante somente poderá oferecer lances inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

9.5 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 -
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

9.7 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

9.8 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

9.8.1 -
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.9 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.9.1 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

10 -
 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

10.1 -
Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte, considerar-se-á empate quando a proposta dessas empresas for igual ou até 5% superior à proposta classificada em primeiro lugar. Neste caso, e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da seguinte forma:

a) Classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação prevista neste Capítulo;
b) Convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as classificadas na forma da alínea “a” acima para que, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira colocada, para o desempate, situação em que será classificada em primeiro lugar;

c) Não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação da alínea “b” acima, ou não ocorrendo a regularização fiscal no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, ou, ainda, não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas remanescentes, classificadas na forma da alínea “a” deste Capítulo, para o mesmo direito;
d) Caso não ocorra a contratação ou a situação prevista neste Capítulo, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

11 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

11.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão publica e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da proposta de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

11.2 -
O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

11.3 –
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente, conforme definido neste edital e seus anexos.

11.4 -
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

11.4.1 -
Ocorrendo à situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova planilha de composição dos preços a ser encaminhada por meio eletrônico.

11.5 -
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

11.6 -
Após a fase de lances será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP.

11.6.1 -
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

11.7 -
Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

11.7.1 -
A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

11.7.2 -
Não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as empresas remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

11.8 -
Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

11.9 -
O disposto no item 9.7 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

11.10 -

A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

12 -
DA HABILITAÇÃO
12.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, no prazo de 02 (duas) horas a sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação relacionada nos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento, via sistema quando convocado, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme determinado neste Edital.
12.1.1 -
A regularidade do cadastramento das licitantes inscritas no SICAF poderá será confirmada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, onde toda a documentação deverá estar em validade, conforme IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010 e Decreto Nº 4.485, de 25/11/2002.

12.2 -
A licitante, no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações referentes às alíneas “a”, “b” e “c” abaixo, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.

a)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão;

b)
Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93.

c) Apresentar Declaração de Elaboração Independente de Proposta.
12.2.2 

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 31, inc. II da Lei nº 8.666/93), acompanhada de certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do domicílio da licitante, se houver, atestando o número de cartórios existentes na jurisdição, com validade de 30 (trinta) dias.
12.3.
Qualificação Técnica (de apresentação obrigatória)

12.3.1.

Atestado(s) de capacidade técnica, em nome do licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de fornecimento, de modo satisfatório, de licenças de softwares para atualização (upgrade e update), com garantia de suporte técnico pelo período de 36 meses, em características e quantidade.
12.3.1.1.
O documento apresentado pela licitante para comprovação de sua qualificação técnica, além de possuir informações técnicas e operacionais suficientes para qualificar o escopo realizado, deverá conter dados que possibilitem à FCP, por intermédio de seu Pregoeiro, caso julgue necessário, confirmar sua veracidade junto ao cedente emissor.
12.3.2.

Declaração da empresa licitante informando que a mesma está autorizada a comercializar o objeto da presente licitação na forma e modalidade de contratação de licenciamento prevista, acompanhada de cópia autenticada de declaração(ões) emitida(s) pela McAfee de que é a empresa licitante é revenda autorizada da McAfee Microsoft e que está autorizada a fornecer seus licenciamentos de volume para instituições governamentais (categoria Government Partner).
12.2.3 -
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, e 1º/05/1943. (Inciso V, art. 29 da Lei nº 8.666/93)

12.2.4 -

A habilitação da Licitante fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como da validade dos documentos cadastrais, por meio de consulta ON LINE ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no ato da HABILITAÇÃO, que será impressa sob forma de Declaração de Situação, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93 e IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010.

12.2.4.1 -
Quando da consulta on line no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no que se refere ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a licitante deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, através da obtenção de índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), maiores a um, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante +Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total_________________________________
Passivo Circulante +Passivo Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

12.2.4.2 -
No caso da licitante, cuja Declaração de Situação junto ao SICAF, apresente resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer um dos índices relacionados na alínea anterior, quando da sua habilitação, deverá comprovar possuir patrimônio líquido mínimo correspondentes a 10% (dez por cento) do valor anual estimado do fornecimento, como exigência imprescindível para a sua habilitação. A referida comprovação deverá ser feita na data da apresentação da proposta e da seguinte forma:

a)
Através do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IGP-M/FGV, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b)
A comprovação na forma do item “a”, quando for o caso, deverá ser feita através de cópias de referências do Livro Diário (nº do Livro, Termo de Abertura e Encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde contém o balanço patrimonial e demonstrações contábeis extraídas deste Livro, com evidência de registro na Junta Comercial ou em Cartório competente ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente assinadas pelo titular ou representante legal e pelo contador;

c) A comprovação na forma do item “a” quando for o caso, por empresa recém constituída, deverá ser feita através de balanço de abertura, devidamente assinado pelo seu titular ou representante legal e pelo contador, se, à data da apresentação da proposta, ainda não esteja sujeita a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme legislação pertinente.

12.2.5.
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser anexados ao Sistema COMPRASNET, no prazo de 02 (duas) horas, após a convocação do Pregoeiro.

12.2.6.
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
12.2.6.1.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a contar do momento em que se declarar o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.2.6.2.
A prorrogação do prazo previsto no subitem 12.2.6.1 será sempre concedida pela Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado;

12.2.6.3.
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.2.6.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

12.3 -
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (exceto produzida por fac-símile) autenticada por Cartório competente ou pelo pregoeiro ou, então, mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial.

12.4 -
Caso nos registros cadastrais conste algum documento vencido, a licitante deverá encaminhar comprovante idêntico, com o respectivo prazo atualizado, no prazo determinado em chat pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação.
12.4.1. -
No caso do procedimento, em especial por ocasião do ato de julgamento da habilitação, caso conste algum documento fiscal vencido será realizada nova consulta ao SICAF ou site pertinente, para atualização dos prazos de validade.

13 -
DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

13.1 -
A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.
13.2 -
A proposta, os documentos e os anexos anexados por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da adjudicação da licitação.

13.3 -
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13.4 -
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13.5 -
Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:

b) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d) Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

e) Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

13.6 -
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

13.7 - 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na inabilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 -
O objeto da presente licitação será(ão) adjudicado(os) à(s) empresa(s) que apresentou(aram) o(s) menor(es) preço(s) por item e será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso administrativo ou após a sua apreciação, à licitante que atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos for declarada vencedora.

14.2 -
A homologação da licitação é de responsabilidade da Coordenação-Geral de Gestão Interna e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria Coordenação-Geral de Gestão Interna.
15 -
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DO COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO INTERNA

15.1 -
Caberá ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005.

15.2 -
Ao Coordenador-Geral de Gestão Interna da Fundação Cultural Palmares caberá:

a) Adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, caso houver, interposição de recurso;

b) Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) Revogar este Pregão, caso, for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

15.3 -
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

15.4 -
No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1 –
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço logistica@palmares.gov.br .
16.2 - 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

16.2.1 –
Considerando-se que cada dia possui 24 (vinte e quatro) horas, a impugnação do ato convocatório do Pregão deverá ser por meio eletrônico, endereço logistica@palmares.gov.br;

16.2.2 -
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas.
16.3 -
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso Livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

16.4 -
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17 -
DOS RECURSOS

17.1 -
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico.

17.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência desse direito e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor.

17.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.4 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

17.5 -
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

17.6 -
Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação.

17.7 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenação de Logística, localizada no SCS - Quadra 02, Bloco C, nº 256 - Edifício Toufic - CEP 70302-000 - Brasília – DF, Telefone: 55 (61) 3424.0172, de 2ª a 6ª feira, das 9:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas.

18 – DO FORNECIMENTO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
18.1 -
A Fundação Cultural Palmares emitirá Nota de Empenho a favor das licitantes vencedoras, que será encaminhada via fax ou e-mail. 

18.2 –
A licitante vencedora terá que fornecer as licenças à Fundação Cultural Palmares, no prazo declarado em sua proposta de preços, conforme descrito no Termo de Referência.
18.3 -
As licenças deverão estar identificadas, acondicionadas adequadamente em suas embalagens originais e lacradas e em perfeitas condições, de forma a permitir a completa segurança do transporte.
18.4 -
as licenças serão recebidas na seguinte forma dos Anexos I e II do Termo de Referência:

a)
provisoriamente, pelo Serviço de Almoxarifado e Patrimônio, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações em relação ao exigido no Termo de Referência;
b)
definitivamente, 05 (cinco) dias após verificação de qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação pelo Serviço de Almoxarifado e Patrimônio, localizado na Sede da Fundação Cultural Palmares, em Brasília/DF.
18.5 -
Nos termos do art. 67, § 1º da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipamentos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
19 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 -
A despesa total para a aquisição dos equipamentos está estimada em R$ 46.545,12 (quarenta e seis mil, quinhentos e quarenta e cinco reais, doze centavos), que correrão no PTRES 065720 – Administração da Unidade, Fonte 0100; Natureza da Despesa 33.90.39.
20 -
DO PAGAMENTO
20.1 -
O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente, até o 5º (quinto) dia útil do aceite do objeto entregue e atesto da nota fiscal/fatura pelo Responsável pelo Almoxarifado e Patrimônio desta Fundação.
20.1.2 -
Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto deste Contrato, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012.
20.1.3 -
No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da CONTRATADA, mediante consulta ao SICAF;

20.1.4 -
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes
20.2 -
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Fundação, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:  

	I = (TX / 100)
365


	EM = I x N x VP, onde:


I       = Índice de atualização financeira; 

TX    = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM   = Encargos moratórios; 

N   = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP   = Valor da parcela em atraso.
20.3 -
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para esta Fundação. 

21 -
DO CONTRATO: DAS GARANTIAS E REAJUSTE
21.1.
Para a execução das obrigações assumidas a CONTRATADA entregará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, prestação de garantia, na modalidade Seguro-Garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global do Contrato, que terá validade de 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

21.2. A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23/12/1986.
21.3. Os valores contratos não sofreram reajustes durante sua vigência.
22 -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 -
A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Edital ficará sujeita, garantida a prévia defesa, às penalidades previstas na Lei n° 10.520/02, bem como os art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam:

22.1.1.
advertência;

22.1.2.
multas:

22.1.2.1.
multa de 10,0% ao dia sobre o valor total da aquisição, no caso de inexecução total ou sobre o valor correspondente a parte não executada, no caso de inexecução parcial, a ser recolhida no prazo de 15 dias, contado da comunicação oficial;

22.1.3.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

22.2 -
Ficará impedida de licitar e de contratar com a Fundação Cultural Palmares, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

22.2.1 -
Ensejar o retardamento no fornecimento do objeto deste Pregão;

22.2.2 -
Não mantiver a proposta, injustificadamente;

22.2.3 –
Comportar-se de modo inidôneo;

22.2.4 –
Fizer declaração falsa;

22.2.5 –
Cometer fraude fiscal;

22.2.6 –
Falhar ou fraudar na execução do contrato.

22.3 -
Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior:

22.3.1 -
Pela não apresentação de situação regular, no ato do recebimento da Nota de Empenho;

22.3.2 -
Pela recusa injustificada em receber a Nota de Empenho;

22.3.3 -
Pela irregularidade na prestação dos serviços/fornecimentos objeto deste Pregão;

22.3.4 -
Pela não prestação dos serviços/fornecimentos objeto deste Pregão que lhe forem adjudicados;

22.3.5 -
Pela prestação dos serviços/fornecimentos objeto deste Pregão fora das especificações propostas e aceitas na licitação;

22.4 -
Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no SICAF.

23 -
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) A licitante deverá fornecer os produtos para os quais saiu vencedora no processo licitatório, observando todos os aspectos quanto à originalidade, à qualidade, à quantidade e à validade, bem como as especificações constantes do Edital de Licitação;

b) No caso do produto estar fora das especificações ou com defeito, ou, por qualquer motivo houver a sua recusa, o fornecedor tem prazo de 05 (cinco) dias para substituí-lo ou corrigi-lo. Atrasos provocarão sanções administrativas, assim como o fornecedor negar a substituição. O material substituto passará pelo mesmo processo observado no primeiro;

c) executar o objeto contratado de acordo com as especificações, não sendo aceitas quaisquer modificações sem a expressa autorização, por escrito, do fiscal do contrato;
d) submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, em face das imposições técnicas, de cunho administrativo, de implementos tecnológicos ou legais indispensáveis à perfeita execução dos serviços;
e) Comprovação da origem dos bens importados oferecidos, e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentado no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa;
f) Sujeitar-se à fiscalização do CONTRATANTE no tocante à verificação das especificações técnicas, prestando os esclarecimentos solicitados, atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram, e prestando toda assistência técnica operacional;
g) Acatar todas as orientações do Fiscal do Contrato, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos sobre o objeto contratado e atendimento das reclamações formuladas;
h) Prestar garantia pelo prazo constante no contrato;
i) Manter disciplina nos locais de entrega do objeto contratado, retirando, de imediato, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados inconvenientes ou insatisfatórios ao interesse do serviço público;
j) Manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação para contratar com a administração pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;
k) Cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da Fundação Cultural Palmares sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissionais sob sua responsabilidade, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

24.
DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual;

b) Responsabilizar-se pelos pagamentos devidos, na forma pactuada no Edital e seus Anexos;
c) Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviço;
d) Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados;

e) Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços pela CONTRATADA;
f) Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA;
g) Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal;
h) Para os serviços de suporte técnico, o CONTRATANTE permitirá o acesso dos técnicos habilitados e identificados da CONTRATADA às instalações onde se encontrarem os produtos. Esses técnicos ficarão sujeitos a todas as normas internas de segurança da CONTRATANTE, inclusive àquelas referentes à identificação, trânsito e permanência em suas dependências;
i) Caso se interrompa a prestação dos serviços contratados, a Divisão de Tecnologia da Informação deverá ter um plano de ação emergencial, de modo a amenizar os problemas surgidos. Este plano deverá ser elaborado juntamente com a equipe da contratada, devendo abordar em seu conteúdo procedimentos básicos para a execução dos serviços; 
j) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir com suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas, disponibilizando o local para entrega dos insumos.
25 -
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

25.1 -
As boas práticas que causem menor impacto ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pelas licitantes, conforme estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010.
26 -
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 -
Fica assegurado à Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

26.2 -
Após a homologação da licitação, a Fundação Cultural Palmares emitirá nota de empenho, que será enviada à licitante vencedora, por meio eletrônico ou fax.
26.2.1-
A autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é a Senhora Coordenadora-Geral de Gestão Interna/FCP.

26.3 -

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Fundação Cultural Palmares não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.4 -

A Fundação Cultural Palmares poderá, a seu critério, efetuar diligências, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93.
26.5 -

Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.6 -
As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo Pregoeiro que atenderá no SCS - Quadra 02, Bloco C, nº 256 - Edifício Toufic, Brasília – DF, Telefone: 55 (61) 3424.0172 / 3424-0148, de 2ª a 6ª feira, das 9h às 12h e de 14 às 17h30.

26.7 -

O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

26.8 -

O Pregoeiro e sua equipe de apoio farão a resolução de pontos omissos, anteriormente à eventualidade de se buscar soluções no Judiciário.

26.9 -

O Foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília – DF,          de                de 2017.
____________________________


..........
Pregoeira
ANEXO I
PREGÃO Nº 001/2017
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa especializada para o fornecimento da renovação de licença para atualização (upgrade e update) de 180 (cento e oitenta) unidades das suítes de software antivírus – McAfee Total Protection for Endpoint, de uso perpétuo, para utilização em microcomputadores e servidores de rede, com garantia de suporte técnico, pelo período de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, com vistas a manter a disponibilidade da solução integrada de Segurança da Informação já implantada na Fundação Cultural Palmares - FCP.
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE

2.1.1.1. O uso da Tecnologia da Informação como ferramenta para a otimização das atividades administrativas possibilita aos órgãos da Administração Pública programarem medidas que tornem seus procedimentos cada vez mais rápidos, seguros, integrados, eficientes e, sobretudo, acessíveis à toda a população brasileira. 
2.1.1.2. Faz-se necessário a manutenção da garantia de operação de toda a solução de Segurança da Informação. 
2.1.1.3. A garantia de atualização e o suporte técnico dos produtos McAfee que compõem a solução de Segurança da Informação na Fundação Cultural Palmares proporcionará:
a) Aumento dos níveis de Segurança da Informação.

b) Aumento da eficiência de monitoração de eventos de Segurança da Informação. 

c) Redução dos incidentes de vulnerabilidades relativas à Segurança da Informação no ambiente da FCP.

2.2. MOTIVAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

2.2.1.
A garantia de atualização e o suporte técnico dos produtos McAfee que compõem a solução de Segurança da Informação implantada na Fundação Cultural Palmares está com prazo expirado.
2.2.2.
Assim sendo, há a necessidade de atualização tecnológica com vistas a atender às novas características técnicas e operacionais da Solução de Antivírus.
2.2.3.
Ademais, esta solução de TI proprocionará maior eficiência nas análises de vulnerabilidade e consequente mitigação de riscos.

2.3. BENEFÍCIOS ESPERADOS

2.3.1.
Garantir o funcionamento adequado e ininterrupto dos equipamentos informática.
2.3.2. Evitar danos lógicos e perda de dados institucionais em virtude da ação de vírus computacional.

2.4. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

2.4.1.
A Divisão de Tecnologia da Informação vem nos últimos anos trabalhando, dentro do contexto de Segurança da Informação, adotando os produtos da empresa McAfee.  Atualmente, a solução padrão de antivírus adotada pela FCP é o McAfee Total Protection for Endpoint, que possui licenciamento de forma perpétua.

2.4.2. A utilização de produtos McAfee na Infraestrutura de TI da FCP caracteriza-se, tecnicamente, por serem produtos eficientes, provendo a integração de suas ferramentas de segurança, garantindo console única de manutenção, alerta e mitigação de eventos de Segurança de Dados.

2.4.3. Como parte constituinte do planejamento para a atualização tecnológica da solução implantada e operativa na FCP, foi levada em consideração que o ônus da implantação de tecnologias de fabricantes, outros, que não a McAfee, seria consideravelmente maior no que tange aos seguintes critérios:
a) Perda do conhecimento técnico adquirido;

b) Treinamento de recursos humanos em novas soluções;

c) Custos de aquisição e implantação; 

2.4.4. A contratação de Solução Antivírus é necessária para subsidiar a consecução dos seguintes objetivos estratégicos estabelecidos pela Fundação Cultural Palmares:

a) Proteger e preservar o patrimônio cultural da população negra.

b) Promover o patrimônio cultural da população negra.

c)  Estabelecer políticas de informação e comunicação para a disseminação da cultura negra.

d) A adoção da solução disponiblizada pela empresa McAfee não acarretará em qualquer tipo de cerceamento ou limitação aos fornecedores tendo em vista haver diversas empresas que oferecem a solução pretendida.

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO

3.1. A aquisição se dará por meio de Pregão Eletrônico, pois o objeto da presente aquisição está caracterizado como bem comum, conforme preceitua o art.1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, haja vista que os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado.

4. FUNDAMENTO LEGAL

4.1. O presente pregão eletrônico será regido pelos seguintes normativos:
a) Lei nº 10.520/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

b) Decreto nº 5.450/05: Regulamenta a aplicação do pregão em sua forma eletrônica;

c) Lei Complementar nº. 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

d) Decreto Nº. 6.204/2007: Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal;

e) Lei nº 8.666/93: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
4.2. Para a contratação objeto deste Termo de Referência, não se aplica o disposto na Instrução Normativa 04/2014 - SLTI/MPOG, conforme preconiza o Artigo 1º.

5. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL (IN – SLTI/MP Nº. 01/2010)
5.1. Para o fornecimento dos bens objeto desta licitação, os fornecedores deverão atender aos critérios de sustentabilidade ambiental regulados pela IN/SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 2010.

6. QUANTITATIVO 

	Item
	Descrição
	Medida
	Quant.
	Período

	01
	Renovação de licença para atualização (upgrade e update) de 180 (cento e oitenta) unidades das suítes de software antivírus – McAfee Total Protection for Endpoint.
	Unid.
	180
	36 meses (consecutivos)


7. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.1. ESCOPO DA CONTRATAÇÃO 

7.1.1. Fornecimento da renovação de licença para atualização (upgrade e update), contemplando atualizações de vacinas, versões e suporte técnico, para o software antivírus – McAfee Total Protection for Endpoint, pelo período de 36 (trinta e seis) meses consecutivos. 
7.1.2. Deverá ser fornecido um grant number equivalente à renovação das licenças que permita fazer o download da solução antivírus completa, assim como de seus upgrades e updates. 

7.2. ATUALIZAÇÃO DE VACINAS DO SISTEMA ANTIVÍRUS E ANTISPYWARE PARA ESTAÇÕES E SERVIDORES

7.2.1. Capacidade de atualizar remotamente a vacina e engine dos antivírus de estações e servidores em um único pacote para todas as plataformas suportadas, sem a necessidade de utilização de login scripts, agendamentos nas estações ou intervenção do usuário e sem requerer a reinicialização do computador ou do serviço antivírus para aplicação das atualizações. 
7.2.2. As atualizações deverão ser feitas a partir de comunicações agendadas ou manuais, entre o servidor de administração e o centro de pesquisas do fabricante, com mecanismos de checagem de autenticidade e com periodicidade mínima semanal. 
7.2.3. O Sistema antivírus deverá prover mecanismos de distribuição de vacinas para toda a rede a partir de servidor de administração, de forma agendada, e com pacotes incrementais, de forma a prevenir a alta utilização de banda de rede. 
7.2.4. O Sistema antivírus deverá ter mecanismos de configuração para o agendamento do envio de vacinas, com tolerância a falhas, para que a tarefa de atualização seja executada dentro de um período determinado, após o horário pré-agendado, e com o intuito de garantir a atualização de clientes e servidores que estivessem anteriormente indisponíveis (desligados, em processo de reinicialização etc). 
7.2.5. A tarefa de atualização das vacinas deverá possuir mecanismos de randomização, baseados em dias da semana, minutos ou dias, após o horário pré-agendado da atualização, diminuindo assim o tráfego de rede gerado pela solução no processo de atualização. 
7.2.6. O processo de atualização deverá prover mecanismos de configuração para que os clientes façam a busca por novas vacinas, nos servidores de antivírus, em intervalos periódicos e em escala de minutos. 
8. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO

8.1. A garantia dos produtos e da prestação dos serviços de suporte técnico será de  36 (trinta e seis) meses consecutivos, improrrogáveis, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento definitivo. 
8.2. A garantia e o suporte técnico deverão englobar qualquer atividade relacionada ao funcionamento dos produtos, como manutenção evolutiva, preventiva e corretiva em software, sem nenhum ônus para a Fundação Cultural Palmares.
8.3. A Assitência Técnica será requisitada mediante abertura de chamado técnico pela CONTRATANTE.

8.4. O atendimento técnico deverá ser de segunda a sexta-feira no horário de 07h00min às 19h00min.

8.5. Durante o período de garantia é de responsabilidade da CONTRATADA, a atualização de versões dos softwares fornecidos, mesmo que saiam de linha e não sejam mais suportados pelo fabricante.

8.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar para a Fundação Cultural Palmares, sem custo adicional, as respectivas atualizações de versões e “releases” de todos os produtos fornecidos, durante o período de garantia e deverá prestar ao CONTRATANTE todo o suporte necessário para instalação e configuração das mesmas.

8.7. Durante o período de garantia de atualização técnica, a CONTRATADA deverá entregar as revisões dos manuais técnicos e/ou documentação dos softwares licenciados, sem ônus adicionais para a Fundação Cultural Palmares.

8.8. As novas versões do objeto contratado deverão ser disponibilizadas em até 5 (cinco) dias corridos, a partir do lançamento oficial da versão.

8.9. Por se tratar de serviço que requer de seu executor conhecimentos técnicos especializados em face do grau de complexidade envolvida, o licitante vencedor deverá entregar, na assinatura do contrato, declaração que garantirá o suporte técnico na suíte de software contratada McAfee por, pelo menos, dois (02) profissionais certificados, na qual comprove que os mesmos estão aptos a instalar, configurar e fornecer suporte técnico aos produtos.

8.10. Para efeito de contratação, os profissionais que efetuarão manutenção e o suporte técnico deverão possuir certificados oficiais MASP (McAfee Authorized Support Provider), no que se refere a prestação de serviços para a Fundação Cultural Palmares, não caracterizando cláusula restritiva para o certame licitatório, conforme solicitado no Item 8.9 deste Termo de Referência.

9. ESTIMATIVA DE CUSTO DA CONTRATAÇÃO

	Item
	Descrição
	Medida
	Quant.
	Custo

Unitário
	Custo Total

	1
	Renovação de licença para atualização (upgrade e update) de 180 (cento e oitenta) unidades das suítes de software antivírus – McAfee Total Protection for Endpoint.
	Unidade
	180
	R$258,58
	R$ 46.545,12

	Total Geral
	R$46.545,12


10.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta contratação correrão por conta dos recursos específicos no Orçamento Geral da União, consignados à Fundação Cultural Palmares (SEDE), conforme descrito a seguir:
	Fonte de Recursos
	· Ação: 2000 – Administração da Unidade

· Unidade Gestora: 344041

· Gestão: 34208

· Elemento de Despesa: 339039
· PTRES: 109802
· Fonte de Recursos: 0100


11. LOCAL DE EXECUÇÃO 

11.1. A Solução Antivírus será atualizada e a assistência técnica será prestada na Divisão de Tecnologia da Informação da Fundação Cultural Palmares, Setor Comercial Sul – SCS Quadra 02, Bloco C, nº 256 - Edifício Toufic - CEP 70.302-000 - Brasília - DF.

12. PRAZOS E FORMA DE EXECUÇÃO

12.1. O contrato terá duração de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, improrrogáveis, para os serviços de suporte técnico, atualização de versões e vacinas do software antivírus.
12.2. Todos os módulos inerentes à solução deverão ser licenciados em nome da CONTRATANTE, sendo que o suporte, a manutenção e suas atualizações (upgrade e update) deverão ocorrer sem ônus para a CONTRATANTE, durante a vigência do contrato.

13. CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO

13.1. O recebimento será realizado, conforme descrito abaixo:
13.1.1. Provisório: A equipe de Tecnologia da Informação da FCP realizará o recebimento provisório, em até 10 (dez) dias úteis, mediante a emissão de TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO (ANEXO I). Caso as licenças sejam diferentes das especificações, ou não sejam entregues por completo, serão considerados não entregues e a contagem do prazo de recebimento não será iniciada, devido à rejeição dos mesmos, sendo estes fatos transcritos em relatório de recebimento provisório da referida.
13.1.2. Definitivo: Após a CONTRATADA realizar todas as instalações, configurações e implementações de todos os produtos de modo a atender integralmente as características e necessidades exigidas pela CONTRATANTE. O recebimento definitivo será mediante atesto da nota fiscal/fatura e emissão de TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (ANEXO II), em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.

14. FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA, após emissão do Termo de Recebimento Definitivo e atesto da nota fiscal/fatura pela CONTRATANTE, desde que não haja fator impeditivo por parte da CONTRATADA, mediante depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, por intermédio de ordem bancária, após a entrega no setor competente deste órgão da nota fiscal/fatura.

14.2. Para execução do pagamento de que trata o item acima, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência.

14.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

14.4. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, ao responsável, que somente atestará a prestação dos serviços e liberará a referida Nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

14.5. Havendo na Nota Fiscal circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Fundação Cultural Palmares.

14.6. A critério da CONTRATANTE, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, poderão ser descontados eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

15. NÍVEIS DE SERVIÇO

15.1. Será utilizado o procedimento de abertura de ordem de serviço para as comunicações formais.
15.2. As aberturas das ordens de serviço se darão via central telefonica, site e/ou e-mail específico, devendo estas informações de contato serem fornecidas formalmente pela  CONTRATADA.
15.3. Os atendimentos para aberturas das ordens de serviço deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano.
15.4. Todos os chamados deverão ser registrados, no momento de sua abertura, com informação pelo atendente ou por geração através de mensagem eletrônica, de número de protocolo ou controle. 
15.5. O prazo  para o iníco de atendimento deverá ser de até 8 (oito) horas contadas a partir do registro de abertura do chamado técnico.
15.6. O prazo máximo para finalizar o atendimento dos chamados é de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do registro dos chamados. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual.

16.2. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual.

16.3. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços.

16.4. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados.

16.5. Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços pela CONTRATADA.

16.6. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA.

16.7. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal.

16.8. Para os serviços de suporte técnico, o CONTRATANTE permitirá o acesso dos técnicos habilitados e identificados da CONTRATADA às instalações onde se encontrarem os produtos. Esses técnicos ficarão sujeitos a todas as normas internas de segurança do CONTRATANTE, inclusive àquelas referentes à identificação, trânsito e permanência em suas dependências.

16.9. Caso se interrompa a prestação dos serviços contratados, a Divisão de Tecnologia da Informação deverá ter um plano de ação emergencial, de modo a amenizar os problemas surgidos. Este plano deverá ser elaborado juntamente com a equipe da contratada, devendo abordar em seu conteúdo procedimentos básicos para a execução dos serviços.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. A CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por:

a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

b) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

c) Entrega do objeto contratado.

d) Executar o objeto contratado de acordo com as especificações, não sendo aceitas quaisquer modificações sem a expressa autorização, por escrito, do Fiscal do Contrato.

e) Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, em face das imposições técnicas, de cunho administrativo, de implementos tecnológicos ou legais indispensáveis à perfeita execução dos serviços. 

f) Comprovação da origem dos bens importados oferecidos, e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentado no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa.

g) Sujeitar-se à fiscalização do CONTRATANTE no tocante à verificação das especificações técnicas, prestando os esclarecimentos solicitados, atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram, e prestando toda assistência técnica operacional. 

h) Acatar todas as orientações do Fiscal do Contrato, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos sobre o objeto contratado e atendimento das reclamações formuladas. 

i) Prestar garantia pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, conforme exigência no Termo de Referência.

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados aos equipamentos, instalações, patrimônio e bens do CONTRATANTE, em decorrência da execução dos serviços, incluindo-se também os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. O CONTRATANTE estipulará o prazo para a reparação dos danos e prejuízos causados. 

k) Manter disciplina nos locais de entrega do objeto contratado, retirando, de imediato, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerados inconvenientes ou insatisfatórios ao interesse do Serviço Público. 

l) Manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 

m) Cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da Fundação Cultural Palmares sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissionais sob sua responsabilidade, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

17.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;
b) A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato.

18. SANÇÕES E PENALIDADES

18.1. Com fulcro no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, sujeita-se a CONTRATADA às seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) Advertência;
b) Multa, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas seguintes hipóteses:
b.1. 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato;
b.2. 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total e 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução parcial do objeto contratado.
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, do licitante que não celebrar o Contrato, falsificar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
18.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo Administrativo, poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou cobrado judicialmente.
18.3. As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei nº 8.666/93, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/99.
18.4. Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 18.1 poderão ser interpostos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

19. SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

19.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela Fundação Cultural Palmares a tais documentos.
19.2. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenham acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenham tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto do contrato, sem autorização, por escrito, da Fundação Cultural Palmares, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.
19.3. A FCP terá propriedade sobre todos os documentos e procedimentos operacionais produzidos no escopo da presente contratação.
19.4. A CONTRATADA deverá respeitar as normas de segurança estabelecidas pela CONTRATANTE durante a realização de atividades no ambiente desta. Essa sujeição não caracteriza qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

20. FISCALIZAÇÃO

20.1. A Divisão de Tecnologia da Informação, reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto contratado, cabendo-lhe, entre outras providências de ordem técnica, conferir o serviço fornecido e atestar as notas fiscais.

21. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
21.1. São parte integrante deste Termo de Referência os seguintes Anexos:
a) Anexo I / TR – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

b) Anexo II / TR – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

22. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

	Integrante Técnico: Vicente de Paulo de Oliveira Garcia, Chefe da Divisão de T.I., SIAP: 1817226

	De acordo. Angelo Plínio Bonatto - Coordenador Geral de Gestão Interna - Substituto


ANEXO I – TR
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2017
MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Certificamos que o produto especificado no quadro abaixo foi recebido pela Fundação Cultural Palmares. 
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Núm. NF de Remessa
	Data de Entrega

	
	(Nome da solução de TI, versão) 
	
	
	


Certificamos, também, que o produto corresponde com o modelo e especificações técnicas contidas no Termo de Referência. O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação.

Brasília, ___ de _________________ de ______
______________________________________
Assinatura do Responsável pelo Recebimento

ANEXO II -  TR
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2017
MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Este presente termo visa atestar que o produto entregue pela empresa [NOME DA EMPRESA] por ocasião do Edital nº. ______/_____, foram recebidos e homologados pelos responsáveis pelo recebimento. A Fundação Cultural Palmares recebeu e homologou o seguinte produto:
	Item
	Descrição
	Quantidade

	
	
	


Brasília, ___ de ______________ de ____.
________________________________________
Assinatura do Responsável pelo Recebimento

ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2017
DECLARAÇÕES DE CRIMES AMBIENTAIS (Lei nº 9.605/98) E DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL (IN SLTI/MPOG nº 01/2010)
(papel timbrado da empresa)

                (Razão Social)        , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ______(endereço completo)      , declara, sob as penas da Lei, que não está sob pena de interdição temporária de direitos, de que trata o art. 10 da Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de participante do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ........../2017, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 
Estou ciente, também, da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
......................, ........de .................... de 2017.
_______________________________________

Nome:..............................
RG ..................................

CPF ................................
Cargo: ...................
ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2017
MINUTA
CONTRATO Nº   /2017
Processo nº 01420.008907/2016-12
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A EMPRESA                                    
A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22/08/1988, publicada no DOU de 23/08/1988, vinculada ao Ministério da Cultura, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.878, de 19 de outubro de 2016, publicado no DOU de 20/10/2016, Seção I, pág. 1, inscrita no CNPJ sob o nº 32.901.688/0001-77, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 02, Bloco “C”, 5º andar, Edifício Toufic, nº 256, na cidade de Brasília/DF, CEP 70302-000, neste ato, representada pelo seu Presidente, o Senhor Erivaldo Oliveira da Silva, portador da Carteira de Identidade nº 01.473.110-04 - SSP/BA e CPF nº 249.208.435-34, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 10/06/2016, publicado no DOU de 13/06/2016, Seção 2, página 1, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ..............., inscrita no CNPJ sob o nº                 , com sede na                      -       , estado de        , CEP          , neste ato representado pelo Senhor                  , portador da Carteira de Identidade nº              , expedida pela        e CPF nº               , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, relativo ao Pregão Eletrônico nº    /2017, examinado pela Procuradoria Federal junto a Fundação Cultural Palmares, em cumprimento ao que determina o parágrafo único, art. 38, da Lei nº 8.666/1993, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Fornecimento da renovação de licença para atualização (upgrade e update) de 180 (cento e oitenta) unidades das suítes de software antivírus - McAfee Total Protection for Endpoint, de uso perpétuo, para utilização em microcomputadores e servidores de rede, com garantia de suporte técnico, pelo período de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, com vistas a manter a disponibilidade da solução integrada de Segurança da Informação já implantada na CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO
Todos os módulos inerentes à solução deverão ser licenciados em nome da CONTRATANTE, sendo que o suporte, a manutenção e suas atualizações (upgrade e update) deverão ocorrer sem ônus para a CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O presente Contrato decorre de autorização do Presidente da Fundação Cultural Palmares e reger-se-á em observância à Lei nº 8.666/1993 - Estatuto das Licitações e Contratos na Administração Pública e demais normas que regem a espécie.

§ 1º A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/1993, combinado com o inciso XII do art. 55, do mesmo diploma legal.

§ 2º Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Termo de Referência, o edital do Pregão Eletrônico nº ............./2017 e seus anexos, a proposta da CONTRATADA, anexados nos autos do Processo nº 01420.008907/2016-12.
CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA E DO SUPORTE TÉCNICO

A garantia dos produtos e da prestação dos serviços de suporte técnico será de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, improrrogáveis, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

§ 1º A garantia e o suporte técnico deverão englobar qualquer atividade relacionada ao funcionamento dos produtos, como manutenção evolutiva, preventiva e corretiva em software, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.

§ 2º A Assitência Técnica será requisitada mediante abertura de chamado técnico pela CONTRATANTE.

§ 3º O atendimento técnico deverá ser de segunda a sexta-feira no horário de 07h00min às 19h00min.

§ 4º Durante o período de garantia é de responsabilidade da CONTRATADA, a atualização de versões dos softwares fornecidos, mesmo que saiam de linha e não sejam mais suportados pelo fabricante.

§ 5º A CONTRATADA deverá disponibilizar para a CONTRATANTE, sem custo adicional, as respectivas atualizações de versões e “releases” de todos os produtos fornecidos, durante o período de garantia e deverá prestar à CONTRATANTE todo o suporte necessário para instalação e configuração das mesmas.

§ 6º Durante o período de garantia de atualização técnica, a CONTRATADA deverá entregar as revisões dos manuais técnicos e/ou documentação dos softwares licenciados, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE.

§ 7º As novas versões do objeto contratado deverão ser disponibilizadas em até 5 (cinco) dias corridos, a partir do lançamento oficial da versão.

§ 8º Por se tratar de serviço que requer de seu executor conhecimentos técnicos especializados em face do grau de complexidade envolvida, a CONTRATADA deverá entregar, na assinatura do Contrato, declaração que garantirá o suporte técnico na suíte de software contratada McAfee por, pelo menos, 2 (dois) profissionais certificados, na qual comprove que os mesmos estão aptos a instalar, configurar e fornecer suporte técnico aos produtos.

§ 9º Para efeito de contratação, os profissionais que efetuarão manutenção e o suporte técnico deverão possuir certificados oficiais MASP (McAfee Authorized Support Provider), no que se refere a prestação de serviços para a CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO E REAJUSTE
O valor total deste Contrato é de R$ ...........,.... (.......... reais) para a renovação de licenças por 36 (trinta e seis) meses consecutivos.
§ 1º A prestação de garantia pelo período de 36 (trinta e seis) meses será sem ônus para a CONTRATANTE.

§ 2º O valor deste Instrumento não sofrerá reajuste.
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, no Orçamento da União, para o exercício de 2016, alocados na Ação: 2000 - Administração da Unidade, ao PTRES 109802, Natureza da Despesa 33.90.39, Fonte de Recursos 0100, conforme Nota de Empenho nº 2017NE......, emitida em ../../2017.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA, após emissão do Termo de Recebimento Definitivo e atesto da nota fiscal/fatura pela CONTRATANTE, desde que não haja fator impeditivo por parte da CONTRATADA, mediante depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, por intermédio de ordem bancária, após a entrega no setor competente deste órgão da nota fiscal/fatura.

§ 1º Para execução do pagamento de que trata o item acima, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência.

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

§ 3º A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, ao responsável, que somente atestará a prestação dos serviços e liberará a referida Nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

§ 4º Havendo na Nota Fiscal circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Fundação Cultural Palmares.

§ 5º A critério da CONTRATANTE, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, poderão ser descontados eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento terá vigência de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, improrrogáveis, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual;

b) determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual;

c) estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços;

d) informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados;

e) comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços pela CONTRATADA;

f) avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA.

g) responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal.

§ 1º Para os serviços de suporte técnico, a CONTRATANTE permitirá o acesso dos técnicos habilitados e identificados da CONTRATADA às instalações onde se encontrarem os produtos. Esses técnicos ficarão sujeitos a todas as normas internas de segurança da CONTRATANTE, inclusive àquelas referentes à identificação, trânsito e permanência em suas dependências.

§ 2º Caso se interrompa a prestação dos serviços contratados, a CONTRATANTE deverá ter um plano de ação emergencial, de modo a amenizar os problemas surgidos. Este plano deverá ser elaborado juntamente com a equipe da CONTRATADA, devendo abordar em seu conteúdo procedimentos básicos para a execução dos serviços.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Compete à CONTRATADA:
a) responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
b) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste Contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
c) entregar o objeto contratado;

d) executar o objeto contratado de acordo com as especificações, não sendo aceitas quaisquer modificações sem a expressa autorização, por escrito, do Fiscal do Contrato;

e) submeter à aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, em face das imposições técnicas, de cunho administrativo, de implementos tecnológicos ou legais indispensáveis à perfeita execução dos serviços;

f) apresentar comprovação da origem dos bens importados oferecidos, e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentado no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa;

g) sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE no tocante à verificação das especificações técnicas, prestando os esclarecimentos solicitados, atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram, e prestando toda assistência técnica operacional;

h) acatar todas as orientações do Fiscal do Contrato, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos sobre o objeto contratado e atendimento das reclamações formuladas;

i) prestar garantia pelo prazo constante na Cláusula Quarta - Da Garantia e do Suporte Técnico);

j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados aos equipamentos, instalações, patrimônio e bens da CONTRATANTE, em decorrência da execução dos serviços, incluindo-se também os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. A CONTRATANTE estipulará o prazo para a reparação dos danos e prejuízos causados;

k) manter disciplina nos locais de entrega do objeto contratado, retirando, de imediato, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerado inconveniente ou insatisfatório ao interesse do Serviço Público;

l) manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; e

m) cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissionais sob sua responsabilidade, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

Parágrafo único. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

a) A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

b) A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA ONZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial deste Instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) advertência;

b) multa, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas seguintes hipóteses:
b.1. 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato;

b.2. 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total e 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução parcial do objeto contratado.
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
§ 1º. O valor da multa, aplicada após o regular processo Administrativo, poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou cobrado judicialmente.

§ 2º As penalidades previstas nesta Cláusula obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 9.78419/1999.

§ 3º Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” poderão ser interpostos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.
§ 4º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.
§ 5º As sanções: advertência escrita, suspensão temporária e declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

§ 6º A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA

Para a execução das obrigações assumidas a CONTRATADA entregará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, prestação de garantia, na modalidade Seguro-Garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global do Contrato.
§ 1ºA garantia terá validade de 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

§ 2ºA garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23/12/1986.

CLÁUSULA TREZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações posteriores,

§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

§ 3º A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não incluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução contratual.

CLÁUSULA CATORZE - DA RESCISÃO DO CONTRATO
Este Contrato poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art. 78, da Lei 8.666/1993, que de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

CLÁUSULA QUINZE - DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS

Na prestação dos serviços a CONTRATADA deverá observar as boas práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, conforme o caso, os critérios elencados na Instrução Normativa nº 1/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo com o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa às suas expensas.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

É competente o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.
E, por estarem assim justas e acertadas, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato, presentes, vai assinado pelas partes e testemunhas.
Brasília/DF,      de               de 2017.

	Erivaldo Oliveira da Silva
	

	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA


Testemunhas:

	______________________________________
	______________________________________
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